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ressarcimento dos valores despendidos pelos autores na
aquisição e manutenção de jazigo perpétuo, bem como
com a contratação de plano de saúde privado. 

Em relação aos ônus de sucumbência, entendo
que os mesmos devem ser mantidos em 25% para os
autores e 75% para a ré, a empresa Sodexho do Brasil
Comercial Ltda. 

Contudo, a verba honorária de fato deveria ter sido
fixada com fulcro no § 4º do art. 20 do CPC, na seguinte
proporção: 20% sobre o valor da condenação para os
advogados dos autores e 10% sobre o valor da conde-
nação para os advogados da ré e da litisdenunciada,
devidamente corrigidos pelos índices da tabela da douta
Corregedoria-Geral de Justiça. 

Com tais considerações, depois de negar provi-
mento aos agravos retidos e de rechaçar a prejudicial de
prescrição, estou provendo parcialmente o 1º e 3º recur-
sos e negando provimento ao 2º. 

Fica reduzido o valor da indenização a título de
danos estéticos para R$ 5.000,00 (cinco mil reais) atuali-
zados na forma da sentença. 

Determino, ainda, que seja considerado como
base para a fixação da pensão mensal devida aos
autores o valor de R$ 4.376,98, que era o salário líqui-
do da vítima, quando do acidente. 

Fixo a verba honorária em 20% sobre o valor da con-
denação para os advogados dos autores e 10% sobre o va-
lor da causa para os advogados da ré e da litisdenunciada.

Em relação às demais questões, fica mantida a
sentença, da lavra do ilustre Juiz Maurício Pinto Ferreira. 

Custas recursais, na lide principal, pela ré, Sodexho
do Brasil Comercial Ltda. e na lide secundária, pela em-
presa Royal Sunalliance Companhia de Seguros S.A. 

DES. CABRAL DA SILVA - Acompanho o Relator. 

DES. MARCOS LINCOLN - No tocante ao mérito e
relendo o voto do Relator, ao que me foi dado perceber,
foram apreciadas todas as questões suscitadas da tri-
buna. Acompanho o Relator no 1º e 3º recursos. 

DES. PEREIRA DA SILVA - 2ª apelação: Royal
Sunalliance Companhia de Seguros S.A. 

Como as demais questões suscitadas pela 2ª
apelante já mereceram a devida análise, anteriormente,
passo à abordagem apenas da questão relativa ao paga-
mento de verba honorária atinente à lide secundária.

Entendo que falece razão à denunciada/apelante,
que pretende seja excluída a condenação das custas e
honorários advocatícios, ao argumento de que não
apresentou resistência à denunciação da lide. 

Filio-me ao entendimento de que tal condenação é
conseqüência lógica da lide, prevista em lei, já que o
CPC estabelece que àquele que sucumbir caberá o
pagamento das custas e honorários advocatícios. 

O fato de não ter apresentado obstáculo à denun-
ciação da lide, por si só, não tem o condão de afastar a
condenação em honorários advocatícios da lide se-
cundária. O nosso extinto Tribunal de Alçada já teve
oportunidade de se pronunciar nesse sentido: 

Indenização - Acidente de trânsito - Prescrição - Seguradora
- Direito de regresso - Apólice - Prova - Princípio do livre con-
vencimento - Boletim de ocorrência - Culpa - Excesso de
velocidade - Correção monetária - Termo inicial -
Denunciação da lide - Sucumbência. 
[...] 
Tendo em vista os princípios da sucumbência e causalidade
adotados pelo art. 20 do CPC, é ônus da parte vencida
pagar ao vencedor as despesas processuais e honorários
advocatícios, o que se aplica ao litígio secundário que se
trava entre denunciante e denunciado, devendo sempre
aquele que perdeu arcar com a verba honorária e custas,
encargo este que decorre apenas da derrota experimentada
pela parte. No mesmo sentido: Apelação Cível 260769-6 -
3ª Câmara Civil - Rel. Juiz J. B. Marins - j. em 05.08.98
(Apelação Cível 229.203 - 7/Relatora: Juíza Jurema Brasil
Marins). 

DES. CABRAL DA SILVA - Acompanho o Relator. 

DES. MARCOS LINCOLN - Também acompanho o
Relator. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AOS AGRAVOS
RETIDOS, JULGARAM PREJUDICADO OUTRO AGRAVO
RETIDO, REJEITARAM A PREJUDICIAL, DERAM PROVIMEN-
TO PARCIAL À PRIMEIRA E TERCEIRA APELAÇÕES E
NEGARAM PROVIMENTO À SEGUNDA APELAÇÃO.

. . .

Mandado de segurança - Liminar - Recurso -
Interposição - Autoridade coatora -

Inadmissibilidade - Legitimatio ad processum -
Pessoa jurídica de direito público

Ementa: Processo civil. Agravo de instrumento. Liminar
em mandado de segurança. Recurso interposto pela
autoridade coatora. Inadmissibilidade.

- A legitimidade para recorrer das decisões proferidas em
mandados de segurança é da pessoa jurídica de direito
público à qual pertence a autoridade coatora, que, por
conseguinte, não pode manejar recurso. 

AAGGRRAAVVOO ((aarrtt.. 555577,, §§ 11ºº,, CCPPCC)) NN°° 11..00114455..0088..445588221111-
66//000022 EEMM AAGGRRAAVVOO NNºº 11..00114455..0088..445588221111-66//000011 -
CCoommaarrccaa ddee JJuuiizz ddee FFoorraa - AAggrraavvaanntteess:: MMuunniiccííppiioo ddee JJuuiizz
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ddee FFoorraa ee oouuttrroo - AAggrraavvaaddaa:: TTaalliittaa SSiillvvaa SSooddrréé ddee OOlliivveeiirraa,,
rreepprreesseennttaaddaa ppeellaa mmããee IIrreess ddaa SSiillvvaa - RReellaattoorr:: DDEESS..
AALLBBEERRTTOO VVIILLAASS BBOOAASS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, EM NEGAR
PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 28 de outubro de 2008. - Alberto
Vilas Boas - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. ALBERTO VILAS BOAS - Conheço do recurso. 
Ao negar seguimento ao agravo de instrumento, o

fiz embasado nas seguintes razões: 

Sabe-se que, no âmbito do mandado de segurança, a
autoridade pública é convocada para prestar as informações
necessárias para a autoridade judiciária averiguar se ocorreu
lesão a direito líquido e certo de quem reclama a tutela juris-
dicional. 
Sendo assim, eventual impugnação recursal a ser utilizada em
favor da autoridade coatora deverá ocorrer por intermédio da
pessoa jurídica de direito público à qual esteja vinculada.
Nesse sentido, tem-se decidido que: 
‘O coator é notificado para prestar informações. Não tem
ele legitimidade para recorrer da decisão deferitória do man-
damus. A legitimação cabe ao representante da pessoa
jurídica interessada’ - (RTJ 105/404) 
‘Administrativo. Tribunal de Justiça do Estado de Mato
Grosso do Sul. Provimento de vaga de desembargador.
Quinto constitucional. Art. 100, § 2º, da Loman. Inaplicabili-
dade. Perda do objeto da ação não-ocorrência. Autoridade
coatora. Ilegitimidade para recorrer ou apresentar contra-
razões. Recurso ordinário conhecido e improvido. 
Muito embora a autoridade coatora figure no pólo passivo
da relação processual, ela não tem legitimidade para recor-
rer ou apresentar contra-razões, porquanto este direito é
atribuído, tão-somente, à pessoa jurídica a que vinculada,
segundo orientação do Supremo Tribunal Federal (RE
108.703/BA, Rel. Min. Djaci Falcão)’ - (RMS nº 12.778, 5ª
Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJU de 03.04.2006,
p. 366). 

Os agravantes pretendem a reforma da decisão
por entender que esta se encontra baseada em tese não
pacífica, argumentando a existência de julgados que
permitem que a autoridade coatora possa interpor recur-
so de decisão proferida em mandado de segurança. 

Salienta ainda, com o objetivo de sanar qualquer
dúvida, que o Município subscreve, em todos os termos,
o recurso interposto pela autoridade coatora. 

Não lhes assiste razão, data venia. 
Com efeito, a legitimidade para recorrer das

decisões proferidas em mandados de segurança é da
pessoa jurídica à qual pertence a autoridade coatora,

que, quando presta as informações necessárias, age
como substituto processual daquela. 

Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça: 

Processual civil. Tributário. Mandado de segurança. Intima-
ção da pessoa jurídica de direito público a que se vincula a
autoridade impetrada da sentença concessiva de segurança.
Obrigatoriedade. § 4º do art. 1º da Lei nº 8.437/92. Nuli-
dade do acórdão. - A autoridade coatora, no mandado de
segurança, é notificada para prestar informações, cessando
sua intervenção quando oferecidas estas, razão pelo qual a
legitimatio ad processum para recorrer da decisão deferitória
do mandamus é do representante da pessoa jurídica a que
pertence o órgão (REsp nº 842.279, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz
Fux, DJe de 24.04.2008 - ementa parcial). 

Dessa forma, a autoridade apontada como coato-
ra não tem legitimidade processual para recorrer, sendo
intempestiva a iniciativa da Municipalidade de Juiz de
Fora de corrigir o equívoco após vencido o prazo para a
interposição do agravo de instrumento. 

Nego provimento. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EDUARDO ANDRADE e GERALDO AUGUSTO. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

União estável - Relacionamento afetivo 
paralelo ao casamento - Reconhecimento -

Impossibilidade

Ementa: Direito de família. Relacionamento afetivo parale-
lo ao casamento. Impossibilidade de reconhecimento de
união estável. Princípio da monogamia. Recurso não
provido.

- O relacionamento afetivo da apelante com o seu
amado não se enquadra no conceito de união estável,
visto que o princípio da monogamia, que rege as
relações afetivas familiares, impede o reconhecimento
jurídico de um relacionamento afetivo paralelo ao casa-
mento. Nesse contexto, por se encontrar ausente o ele-
mento essencial para a constituição da união estável,
qual seja a ausência de impedimento matrimonial entre
os companheiros, e, como o pai dos apelados não se
encontrava separado de fato ou judicialmente, conforme
restou suficientemente demonstrado nos autos, não é
possível caracterizar o concubinato existente como uma
união estável. Entender o contrário seria vulgarizar e dis-
torcer o conceito de união estável - instituto jurídico que
foi consagrado pela Constituição Federal de 1988 com
a finalidade de proteger relacionamentos constituídos


